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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N'
iozioisi , QUE FAzEM ENTRE sl A Prefeitura Municipal de

õ"0à,ión tNTÊRMEDlo Do (A) PREFEIT-uRArluNlclPAL DE

õóôó e A EMpREsA HIPERMAIS DlsrRlBUlDoRA LrDA'

pelo presente instrumento de contrato, de um lado o Município de coDÓ' através do(a) PREFEITURA

ÍvtuNtctpAl DE CODO, óriãi-MF;'úã óo.ro+.aoelooor-ss, denominado daq^ui por dian-te_ie

CONTRATANTE, |."pre"enta-dà'ie,ie' "to 
pero(a) lrrQJ MARIA DO CARMO CoSTA cRUz PIRES'

Secretaria Municipat o" rarcàiáo, âàã ãi,rr.iÉOà nrp^eirrranrS DISTRIBUIDORA LTDA' CNPJ/CPF CNPJ

52.842.94010001-21, comr"d"';;'TV iüúÊssn zRcnnrns CARDOSO, CENTRO, CodóMA' de agora

em diante denominada ç9NTRATADA(o), neste ato representado pelo(a) s(a)'ANDREY NoGUEIRA

éiivÊim' pÀrtãoor oo(a) cPF 993.097.346-04, têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

í.l.oobjetodopresenteinstrumentoeaFoRMAÇÃoDEREGISTRoDEPREÇoPARAFUTURA
AOUtStcÃo DE MATERTAL oÊ ltvpEzR E DESCART-AVEIS DESTINADOS-A-SEcRETARIA MUNICIPAL

ôE";;üáA"ÇÃo, óiÉNôÀ, íEclôõãiÀel{óÚnçÀo oo MUNrclPro DE coDÓ-MA. , nas condições

ã"truãrã"io"L neste contrato e no Termo de ReÍerência'

í.2. ltens contratados:
,ri, ' --o"""^raeor""""a. 

" 
r"^ç0"" uN I DÀDE

BÀCIÀ, 
''IÁTEPIAL 

PLÁ51ICOI OIÂXETRO CRÂNDE' CAPÀ UNIDÀDE

CIDÀDE 32 LIÍFOS- COTÀ PRINC 
^;i;;;: MÀr;i;;i PtÁsrTco, DrÂxErRo cRÀr\oE ' cÀDA'IDADT

1' I,ÍTROS- COTÀ PRINCIPÀI

^","". 
Éi -'iiiio peiii rrvo eu PoiTPRoPILÉNo TELADo ' PEDoN uN-DÂDF

COM CÀPÀCIDÀOE DE 20 ]'I
I;-i" ,i'i i:io EM mLrPFoPrLENo TE!ÀDo , Pf,DUNDo ' coM

i»iiróeoe or 20 LlrFos-corA "lll;;iâ'r,*r" . Fl.DoN )N.DÀDE
CESTO PÀR} LIXO EM POLIPR(

CÀPÀCIDÀDE OE 20 !I
ã"í" i;'^ iiió_ru eol TPPoPILENo rE!ÀDo ' 

RÉoor\Do ' coM

"","", Éri:.:ct;: ?i"i^"ii;"3:,-;3ti"i5;:#i3 _,.^"" , pEDoN u'oÀoE
CÀPÀCIDÀDE DE 62 I,I

::.í" ;;"i ii;;-;ü poLrpRoP-LENo rE!ÀDo , REDoNoo ' coM
:apii-àro. pr. 62 LTrFos-corÀ *;5il:iÍ"""", clp\crDÀ cÀrr\
DE IOO !'L, ÀPLrCÀçÁO ÁGUÀ/Srl

ír;^:n:llÍlc*,pilii;t,- 
;3:l il:iklii ",'^:â;lilP:"e 

g

PÀCOTES-COTÀ PÂINCÍPÀT
.-"* ;f;':'ããpo'óisêiiÃrrvrr. uerenrrr- Pot-rET ILElo' cÀPrcrDA ^ÍxÀ

nÊ 300 Ml-, ÀPrrcÀçÃo ÀGLrÀ

iãrá"or!iÁ"li'li'úr-epre- "orr ur rt rro' cÀPAcroaDF 300

"i:"";;iõ;;Àô 
Ãc.e's: o e REFP'GERTNTF' cÀr^a c'v 25

PÀaorEs-corÀ FESERvÀDÀ

"',.-, .i' Ãi.rlirrANrE, couPosrçÀo a BÀsE DÊ cLILoPRoTÂMÍ uNtoÀDE
-- ''- 

ITA E CLORÊTO DE BÉNZÀLCÔNI

19.230,00

2A,A2A

29,234

31,230, o0

3 5.07 6, 00

44.153,50

Fl§.-

t
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0 9? 965

DESINFETÀÀTE, 'OMPOS çÀO A BÀ5E DC GI ICOPPO1À}IINÀ É

ãioniió ii ÁiNzrlcor.rtó, ÍoRHA ÊÍslcA sol.uçÀo A0 osÀ
lOOOL-COTÀ RESERVÀDÀ
ô;-:-D; ic;NiE; coMPosrçÀo DErEÂGENTE rNDUsrRrAL, a cÀrxÀ
MONIÃCÀ!, DODECII,BENZENO'ÀPL
iirrsRãtnis. couposrÇÃo DETERGÉNrE rNDUsrRiÀL'
oià,r]ãcei.'oootcrtai.'tzENo-aPtrcÀÇÀo REYoçÀo'0RouRA E

crr,Eru Eú cR.er, cÀRÀcrEPlsr-cÀs aDIoNÀrs ''jauruo
sOOM], CÀIY'À COM 24 IJNIDÀDES- COTÀ PRINCIPÀ]'
Éiiõi.rÀ iiripiàit, Àiinrer rrsRÀ vEcErÀ!, EoRMlro REr uNrDÀDE

ÀNGULÀR, ÀBRÀSIVIDÀOE ,,ÍÍ NIM
iipÀr ii rir.rpiir, uerente çtBFÀ ./FcDrÀ1, EoFc{Àro
iÉiiiiõürer. ÃÃiüs'üi;Àoe ururu-r , rlÉD'À, À"r ÍcÀÇÃo''iú;nsi;r;Á óõlrsrrcos, cÀx-ÀcrERÍsrrcÀs ÀDrcrcNÀrs DUPI'À

FÀCE, -COTÀ EXCIUSTVÀ'rr-eui* soxro cM-corÀ Exc usIva
iffi;iii;;o- óÉ úisÀ, r.po p,rper., -oMPR-Mx PÀcorÉ

NTO 20, LÂBGURÀ 20, ESPECIF
i,rnàri^pó oc u"sr, rrpo peptr' coR BRÁN.À, (oYDPrHtN'ro

:õ; i;ü;unÀ io, eipecrrlceçocs ÀDLcroNArs ME'ja cov 500
ND-COTÀ EXCLUSIVÀ

ii-upi- vrõáó, ÁaPccro ttsrco LlouIDo, covPoslçEo BU_ rNrDIDE

1r, ÉTER- TRrPolrfcsFÀ'ro D
ii,ii: ,rôiiõ. ripicro rlstco LIouÍDo, ccYPosI;Ào RJTII
siiR- rnipolirosrerc DE sóDro qrÀNc 4 s00 ML _co'rÀ

iii"Ãi-ós eoR!ÀcHr NÀruRÀL (LÀrEx) PÀxÀ rBÀBÀLHos EM PÀR

CÔNTÀTO COM GORDURÀS E (ÀNI
iüiii_óe-Àôneqcú werurür, (r,ltex) PÀRÀ rBÀBÀlHos EM

ãóriãrõ-cóú eôÀounes E (ÀNrMÀrs vEGErÀrs), ÀI,l r'rENlos ':iliüiiG ir l,rrune, o'!os, cnÀxÀs, -DERrvÀDos DE

PETROIEO, DETCPGÊN'IES, SOLVEN-ES, SOTUçO}5 A' I!A UU

riãe:,ire!, tnutsoes ÀQuosÀs.- corA zxctusrvÀ
õ''l-úi'iõiE;iü; i7q óE soRnÁclr, aR'ÂGUÀ, UNIDÂDrs u\TDADE

ÔH TÀXÀNHO DE 50 METROS'-COT
ú"ãi-r-r1n-as :ra DE BoRRÀcrlÀ, ÀR/ÁGUÀ, uNrDÀDEs cot'
TÀXÀNHO OE 50 METPOS.-COTÀ PRINCIPÀI
Êi-- iiúõr:einrírrq ór. soRÂÀcHo, aP/ÀcJÀ, UNLDÀDFs c uNrDÀDE

ôH',rÀxÀxllo DE 50 !4E',rROS -COÍ
i^^iiii niii i,q ó" go.*cse, ÀB/ÁcuÀ, UNIDADES coM

TÀXÀNIIO DE 50 METPOS.-COTÀ RESEFVÀDÀ
i,i"."àiÉróÃ^-irro, úrepur cor,rron PLÁ'1 rco, vÀrEL'a uNr DÀDE

r- cÀBo ÀLUMlNro REVESTIDo c
ir-Iãi"iã.-r-riio. M.1ÍED1ÀL coLEroR Púsrt'o, MÂr!?rÀL
;i.ã';urrÍnrõ úi'EsrrDo cou PLiÁsÍrco, cor''PRrMENro
iiõüriiÃ, ieicciaarsr:cÂs ÀDlc-o\Ãrs cÀF ' E cô'EroF Ev

ÃNGULO DE 9Ca coTÀ Excl,USIvÀ'i,i,ã-i.,npeie. uÀrEFlÀL ÀLcoDÀo cPU, 
'oMPR_MEN_o 

35'L uN'DADE

ÀRGURÀ 60,cÀRÀcrERÍTIcÀ ÀDl
i,iiã l ,piãir. úiuaret ÀLcoDÃo cR(, coMPRrYLNro

à;l;ÀÃêiiü-;ô,;;FÀaiEÃtrrceaorcrorer' crrr:, rrPo
sÀ.D-caTA EXC!USM
; ;i;; "üi;i;; óes anrrvrr. BRÀNco 1cM RÀ:o ':oM I PÀco-E

O UNIDÀDES-COTÀ EXCLUSIVÀ
i.iió-6ã"ãrÀà,icõ -";s:enrrver, eB-ÀNco scr'r PAs) coH 10

I'NIDÀDES'COTÀ EXCLOSlVÀ
;i,i;;";; iüs ri;. - ó;;imrrvrr, eRÀNco r>rw !'urrDo PÀco PAcorE

TE 
'OM 

]O UNIDÀDES-COTA EXCL
iirió'rc-p-Jisiiiõ DEs aRrlvLL BPAN:o'r'M çrND) PÀcorE

CÔM 10 UNIDÀDES-COIÀ EXCLUSIVÀ
ià;l-úiiÃiÃi cmó p!Àsrrco, rlrEBrÂf, supoprF púsr !r\rDÀDE

r.o. aor,4PRruENTO SUgaR',rE 4'-". i;R;ãi-;ÀÀõ PrÁs:rco MAIEqIAL iuFoPrÉ
;ií;i'.?: -;&;RiÉNm suPoPrE ro, con s'rPoRT - E cÀBo

iírir. oLenrrreor BoRFÀcdÀs l-cora Éxclusrvl

1,330

5,250

31,99O

3,320

1,560

5,450

13 6.350 / 00

1.595,53

3,520,44

e.24A,AA

104 ,316,03

09'7969

0 97 933

09'r 935

í.3. São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;

b) A Proposta do Contratado;
ãÍ eventirais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 404'316,08 (quatrocentos e quatro mil' trezentos ê dezesseis reais

e oito centavos).

2'2.NovaloracimaestãoincluídastodasaSdespesasordináriasdiretaseindiretasdecorÍentesda
execução do objeto, inclusive tributos e/ott impostos, encargos SociaiS, trabalhistas, previdenciáÍios, ÍiscaiS

o L

PRAçA FERRÉIRA BAYMA, SN



tf,'

e*go

Estado do Maranhão
GovERNo MUNtcIPAL oe cooÓ

PÍêíeitura MuniciPal de Codó

D

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

cúusum reRcElRA - DA FUNDAMENTAÇÁo LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de no 25.2O24PE, na morlalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no '14.133/2021, de 1o de abril de 2021, e suas altera@es'

cúusulA ouARTA - DA ExEcuçÃo Do coNTRATo

4.í. os bens serão recebidos provisoriamênte, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhaÃenú e nscatização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

tãnÍãiÃúrOá.o, as 
"sp""i1"rfO"s 

constantei neste Termo de ReÍerência e na proposta'

Parágrafoúnico.Oprazoacimapoderáserprorrogadol(uma)u9''.P-otigualperíodo'mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcursó, devidamente justiflcada e desde que o motivo

apreseátado seia aceito pela Administração'

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte' quando em de.sa:9rdo :Tl-as 
especificações

constantes neste Termo oe nàrercncia e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (Íês) dias

úteis, a contar da notiÍicação àã 
"ütr"t"oà, 

a't suas custas, sem prejuízg da aplicação das penalidades'

4.3. os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dols) dias úteis, contados do recebimento

provisório, após a verificaçao oãqràriJà0" e quantidade clo material e consequente aceitação mediante

termo detalhado

Parágrafoúnico.NahipótesedeaverificaçãoaqueserefereosubitemanteriorrÉoserprocedida
dentro do prazo Rxaoo, iep-;.r*;; como realizadã, consumandose o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço n", , ,"-rp*"áLitiJade éfico-profissional pela perfeita execução do contÍato'

CúUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.í. Este contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu

ãriirto 
" "rt"no"ndo-se 

até 31 de Dezembro de 2024'

Parágrafoúnico.operÍodoacima.poderáserprorrogadosucessivamente,respeitadaavigênciá
máxima decenal, Oesàe que a auioridade competeÀte ateste que as condiçóes e os preços

permanecem vantaiosãl p'Jo ã ÀãÃni.traçáo, permitida a negociaçáo com o contratado ou a

êxtinção contratuat .#ã|.G;;;üiói; dàr óirtãr, iontor." ãrtiso-loz da Lei no 14'133t2021'

PRAçA FEBREIRA BAYML sN
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CúUSUTN SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçoes da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRA TADA' de acordo com o

contrato e seus anexos;

expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;

lll - Notificar a CoNTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que."1" po, ài".rustituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

V-EfetuaropagamentoàCoNTRATADAdoValorcorrespondenteaofornecimentodoobjeto'no
prr-, fátm e cóndições estabelecidos no presente Contrato;

Vl-AplicaràCoNTRATADASançóesmotivadaspelainexecuçãototaloUparcialdocontrato;

Vll-Cientificaroórgãoderepresentaçãojud.icialdaProcuradoriadoMunicípioparaadoçáodas
medidas cabíveis qrrnooã oã..umprimenio de obrigações pela g9NTRATADA;

vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente ôãntiato, ressalvados os requerimentos,manifestamente impeÍtinentes'

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste'

Ix.ACoNTRATANTEnãoresponderáporqua.squercompromissosassumidospeloContratado
com terceiros, ,inOa qu"'rii"riàãÀ. a 

"*d.rçáo 
Oo 

"-tàto,'Uem 
como por qualquer dano causado

a terceiros ", a"conenJia àããüãã ôontrataio, O" s"r. ãrôregados, prepostos ou subordinados'

CúUSULA SÉTIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7'l.ACoNTRATADAdevecumprirtodasasobrigaçóesconstantesdestecontratoeemseusanexos'
assumindo como exclusivaári.I ="ri o. riscos ã o. o".p"tã. decorrentes da boa e perfeita exêcução

ilüü,-oÀ;àrvanàà, áino', as obrisaçôes a sesuir dispostas:

l.Responsabilizar-sepelosvíciosedanosdeconentesdoobjêto,deacordocomosartigos12'13e
17 a27, doCódigo de ó"t"t' aà Consumidor (Lei no 8'078' de 1990);

ll-ComunicaràCoNTRATANTE,noprazomáximode24(Vintee.ouatro].nll,lueantecedeadata
da entrega, oS motivos que impossibilite, o cumpii.ento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

PRAçA FERREIRA BAVMA, SN
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lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

iuperio, (art. 137, ll, Lei 14fi3í2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

lv - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo Íixado pelo iscal do contlato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes

iesultantes da execução ou dos materiais empregados;

v - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

à qr"-rqi,ãrtáno causado à Adnrinistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

firJàriráêo ãu o acompanhamànto da eiecução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

;;;;;;6ã"r pagamentos o*iáo. ô, da garantia, caso exigida, o ralor correspondente aos danos

sofridos;

vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contrataJa deverã entregaiao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato'

juntã.àm a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
-

úi i"rtiOao coílunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidóes qr" 
"orprou"rã 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e

.i C"rtiaao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

vll.Responsabilizar-sepelocumprimentodasobrigaçõesprevislasemAcordo,Convenção,
Dissídio coletivo de Trabalho àu equivalentes das categorias abrangidas pelo conhato, por todas as

obrigaçôes trabalhistas, roár-i",-p-ãrüán"iãràt, tribüárias e as ãemais previstas em legislação

ããpãüi.ã, .rp inadimpência nãoiransfere a responsabilidade ao contratante;

vlll - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual'

lX-Paralisar,pordeterminaçãodoContratante,qualqueratividadequenãoestejasendoexecutada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

x - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigiOas üàra naúiiitaçao na licitação, ou pára qualificação, na contrataÇão direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do'contrato, a reserva de cargos prevista em lei

oara Dessoâ com deficiênciá,ErãiãrUif it"Oo dã Previdência Socid ou para aprendiz, bem como as

,"."*rs de cargos previstas na legislação (art' 1 16);

Xll-Comprovarareservadecargosaqueserefereacláusulaacima,noprazoÍixadopeloÍiscaldo
contrato, com a indicação d;, ;;ú;rà;. que preencheram as referilas vagas (art. 116, parágraÍo

PRAçA FERREIRA BAYMA, SN
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único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todâs as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:

Xlv - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, inclusive qrrnlo ,oa custos variáveis decorrentes de fatore§ futuros e incertos'

devendo complementá-1o., 
"à.á 

o ói"ritto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o

atendimento do objeto O, 
"ontãt"íáã, 

ãiàeto quanOo ocorrer aigum dos eventos arrolados no art'

124,ll,d,da Lei no 14.133'de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes <le âmbito federal, estadual ou municipal' as

normas de segurança do Conkatante; '

7.2. É vedado à CONTRATADA:

ll - A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se. houver prévia autorização da

Administraçáo da CONTRATANTE; e

lll-AsubconÍataçãodeoutraempresaparaofornecimentodoprodutoobjetodestecontrato.

CúUSULA O]TAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

g.3. A execução do contrato será acontpanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato' ou pelos

,árpáaüà. 
"institutos 

(Lei no 14.133t202.1, art' 117' caput)'

1-ofiscaldocontratoanotaráemregistroprópriotodasasocorrêrciasrelacionadasàexecuçáodo
contrato, determinando o que for ne_ce^ss-ário para a regularizaçáo das faltas ou dos defeitos

áot.r"áot (Lei no 14.133/202'1, art' 117' §1o)'

ll - o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes,asituaÉoquedemandardecisãoouprovidênciaqueultrapassesuacompetência(Lei

|-AcontrataçãodeservidorpertencenteaoquadrodepessoaldaCoNTRATANTEdurantea
vigência deste Contrato;

no 14.133t2021,art. '117, §2")'

CúUSULA NONA - DA DESPESA

lll - o Íiscal do conlrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno

da Administração, que o"r"lão oiúi.dúvidãs e subsidiá-lo com informações relêvantes para

frevenir riscos na execuçáo contratual'

9.í.Adespesacomoforneclmentodoprodutodg-olgtralaoobjeto,estáacargodadotaçãoorçamentária
Exercício 2024 Atividade ià1.i1ãaí0023.2.103 Manutenç"Í " 

b"t"nrolvimento do Ensino - MDE'

DE
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ClassiÍicação econômica 3.3.90.30.00
12O1j123610023.2.088 Manutençao do
3.3.90.30.00 Material de consumo.

Material de consumo, Exercício 2024 Atividade

Quota Salário Educaçao QSE, Classificação econômica

CúUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

,10.í. A ooNTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

coNTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor

no pruro de 10 (dez) Oias contãáós Oá apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL

DE CODO.

i0.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a

execuçào do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

í0.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

àpresentada 
"*pr"ss" 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade:
b) a data da emissão;
ci os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

fleventual desiaque do valor de retenções tributárias cabÍveis'

Parágrafo único. o CoNTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se' no ato da

atestãção, os produtos Íornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em

desacórdo com as especiÍicações apresentadas e aceitas'

10,5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficara soúiestaOo até que o contratado providencie as medidas saneadoras' Nessa

hipótese, o ptazo pafa p"srÃánto iÀrciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dê comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio dã"ãn"rtt" on-in" ,o sICAF ou, na impossibilidade. de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta *-t Jiiú.ããtànicos oflciais ou à documentação mencionada no art 68 da Lei

no 14.1331202'1.

10.7. previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar

consulta Para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

OE

Fl§**.
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b) identificar possível razão que impeça a participaçáo em licitaçáq no âmbito do órgão ou entidade'

pioibição de contratar com o Êoder'Pú-blico, bem como oconências impeditivas indiretas'

10.8, Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação' por

;;;;it; ;; qr", no pr"ro aéãt.in"ol ãiu. úteis, regularize sua situação ou' no.mesmo prazo' apresente

"rã'Jãi"..-d 
prázo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

,10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos 1.".ponããu"it p"ra Íiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quantãã exÉtãniia oe pagám"nto aãer efetuado, para que sejam acionados os

;;;;Jffii", e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.í0.Persistindoairregularidade,ocontratantedeveráadotarasmedidasnecessáriasàrescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

deÍesa.

10.íí. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se

dácida pela rescisão do contrato, caso o côntratado não regularize sua situaçáo'

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção kibutária prevista na legislação aplicável'

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha' no pagamento

seráo retidos na fonte os percentuais êstabelecidos na legi§laçáo vigente'

10.í3. O contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar no 123'

de 2006, não sofrerá " 
,"t"niàtliiurtária quanto aos impostos e co_ntribuições abrangidos por aquele

reoime. No entanto, o prsu;J;to"i"ã;';;;;ü";à".á ãpresentaçáo de õomprovação, por meio de

;:,'#;;k;;;i,';;;r;1il;;; i;;ffi""t"i'ibutário tauoiecido prévisto na rererida Lei complementar'

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçÕES DO CONTRATO

alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes da Lei no

1'1.í. Eventuais
14.133, de 2021

11.2.OContratadoéobrigadoaaceitar'nasmesmascondiçõescontratuais'osacréscimosou
supressões que se fizerem i,ãà..arià., ate o limite a"'isi/o lvinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato

í1.3.Asalteraçõesunilateraisaque.Serefereoincisoldocaputdoarl.l24daLeil4j33l202lnáo
poderão transÍigurar o obieto da contratação'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA - DO REAJUSTE

í2.í.ospreçosinicialmentecontratadossáoÍixoseirreajustáveisnoprazodeumanocontadodadatado
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orçamento estimado, em 03 de Julho de 2024

í2.2. Após o interregno de um ano, e independentemerte de pedido do CoNTRATADO, os preços iniciais

seráo reajustados, úediante a áplicação,'pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao

ó;;rrriá;; Mpío, exctusirãm;t;'úá as obiigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínirno de um ano será contado a partir dos

efeitos flnanceiros do último reaiuste.

í2.4.NocasodeatrasooUnãodivulgàçãodoIPCA,oooNTRATANTpagaráaocoNTRATADoa
impôrtancà calculada peta uttimãvàriafão conneciaa, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo

12.5'casoolPcAvenhaaserextintooudequalquerformanáopossamaisserutilizado,seráadotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial' para

reàjustamento do preço do valor iemanescente, por meio de termo aditivo'

GLÁUSULADÉCIMATERGEIRA-DAsINFRAçÔESESANÇÓESADMINISTRATIVAS

í3.l.cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeinol4.,l33,de202l,oContratadoque:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

1l - Der causa à inexecução parcial do contrâio que cause.grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V.Nãomanteraproposta,salÚoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado;

vt-NãocelebrarocontratooUnãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação,quando
convocado dentro do prazo de valirlade de sua proposta;

Vll.EnsejaroÍetardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodacontÍataçãosemmotivo
justificado;

vlll-Apresentardeclaraçáoouclocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestardeclaração
falsa dúrante a dispensa élet'ônica ou execuçáo do contrato;

lX - Fraudar a conÍatação ou praticar ato Írauílulento na execução do contrato;

EÊ L
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no.art' 5o da Lei no 12'846' de '1" de agosto de 2013'

í 3.2. serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

I - Advertência, quando a CoNTRATADA der causa à inàxecução parcial do contrato' sempre que

não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §2o' da Lei):

ll . lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

vl e Vll do subitem r s.i a"ri" Éoit"i, 
""rpr" 

que não se justifica r a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §4", da Lei);

lll-Declaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontratar,quandoryaliclda.Sascondutasdescritasnos
incisos incisos Vlll, lX,'i;;f ã-Xf ao subitem.1i1 deste Edital' bem como pelas infrações

administrativas pr"rirtu, ,à. in"Loi rr, rrr' lv' V' Vl e Vtt' qe lustmquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5o, da Lei)'

&

lV - Multa:

(art. 156, §7o).

a)Moratóriadel%(umporcento)pordiadeatrasoinjustiÍicadosobreovalordaparcela
iíadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b)Compensatóriade30%(trintaporcento)sobreovalortotaldocontrato'nocasode
inexecução total do objeto;

í3.3'AaplicaçãodassançÕesprêvistâsnesteContratonáoexclui,emhipótesealguma'aobrigaçãode
;;;;;ç# ilttàtal do danotausado ao coNrRArANrE (art' 156' §eo)'

13'4.TodasaSSançõesprevistasnestecontratopoderãoseraplicadascumulativâmentecomamulta

|-Antesdaaplicaçáodamultaseráfacultadaadefesadointeressarlonoprazodel5(quinze)dias
It"is, cont"O" aa dãta de sua intimação (art' 157)'

ll.SeamultaaplicadaeaSindenizaçõescabjveisforemsuperioresaovalordopagamento
eventuatmente devtoo petã ôôr'liúiÀr.rrr a coú1nnrADA, além da perda desse valor' a

diferença será descontaIa ;a ffi;,ffi;Jüiã ã, rãà 
"oorada 

judicialmente (art 156, §8")

í3.5.Aaplicaçãodassançõesrealizar-se-áemprocessoadministrativoqueassegureocontraditórioea
amota defesa à ..NTRATADI, ilãr"."-." n pro""oirl-nio óiàvisto nà caput e.parásrafos do art' 158

da Lei no 14..133, de zoz1, paiaffiH;iü,i;-.;ã irp"oiri""iJàãil"itrr e contratar e de declaraÇão de

p t
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inidoneidade para licitar ou contratar.

í3.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (art' 156, §1o):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso corrcreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V-Aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientações
dos órgãos de controle'

í3.7. os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14'133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Ad;ini;tr;'ção Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.g46, de 2013, serão upriàãà.'À julgados àonjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

põ""Jiirãntrf 
" 

autoridade competenle definidos na referida Lei (art' 159)'

í3.8. A personalidade jurídica da CoNTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

"úuro 
O'o direito para Íâcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

üã ú,|;.,. confusáo p"triÀãnúr, 
", 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos "o. 
t"r" ãài"i"istradores e sócios com poderes de administração' à pessoa

iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação- ou. controle, de fato ou de

àlãã: #ffi"ióNiàqiÀ6Ã,;;;;á;', em todos os óasos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigaioriedade de análise jurídica prévia (art' 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis' contado da data de aplicação da

sançáô, inÍormar e manter ãütirrào, os dados relativos às sanções por-ela aplicadas, para fins de

publicidade no cadastro ru"iànái o" Êrpresas lnidôneas e Suspeásas(CEIS) e no caclastro Nacional de

Éróiã.ãJÊr.n"s (cNEp), iniiitriàos no'ambito do poder Executivo Federal (art. 16'1).

í3.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e cleclaraçáo de inidoneidade para licitar ou

cãntàta, são pâssíveis de reabilitação na íorma do art 163 da Lei n0 14'133121'

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

14.í.ocontratopodeserextintoantesdecumpridasasobrigaçõesnelee-stipuladas,ouantesdoprazo
nete fixado, por atsúm d". ,;il;; ;;;Ãi d artigo 137 Oã têl no '14.133, de to de abril de 2021' bem

cãmo àmigávermeÃte, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

ParáErafoúnico.Nestahipótese,aplicam.setambémosartigos,t3Sel3gdamesmaLei'

14.2. O têrmo de rescisão, sempre que possível' será precedido:
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Rêlação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizaÇões e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS GASOS OMISSOS

.15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições. contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais nornlas federais aplicáveis e, subsidiariamente' segundo as dispQsições

contidãs na Lei no 8.078, de tósó - cooigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CúUSULADÉGIMASEXTA-DoFoRo,BASELEGALEFoRMALIDADES

,16.1, Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ. para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de contrato que nao fossam ser compostos pela conciliação, conforme art 92, §1o da Lei no

14.133121.

16.2. PaÍa firmeza e COmO prova cle haverem as partes, entrê si, ajustado e contratado, é iavrado o

prà*nt" t"rro, em oz (auaii viÃ ,ie iguat teor, o q.ual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemulhas abaixo'

I

CODO - MA, 02 de Setembro de 2024

ÇÃoFUNDO I\4UNI

CNPJ(MF)

HI

4/000 -79

U ORA LTDA
2.842.94010001-2i

CONTRATADO(A)

UÇA

M
J
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